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fundamento em parecer da Secção do Património Arquitetónico e Ar-
queológico do Conselho Nacional de Cultura (SPAA — CNC), de 26/ 
10/ 2011, é intenção do IGESPAR, I. P. propor a S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Cultura a classificação como Monumento de Interesse 
Público, da Igreja de Nossa Senhora da Purificação de Montelavar e 
respetivo adro, freguesia de Montelavar, concelho de Sintra,distrito de 
Lisboa, conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt/;

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
na Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
Avenida Infante Santo, n.º 69 — 1.º, 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto -lei, as observações 
dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCLVT, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifica-
ção será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º do 
diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornará efetiva.

31 de janeiro de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Luis Filipe 
Coelho. 

  
 205712536 

 Anúncio n.º 3176/2012

Projeto de Decisão relativo à classificação como Monumento de 
Interesse Público (MIP) do Cine -Teatro São João, freguesia de 
Palmela, concelho de Palmela, distrito de Setúbal, e à fixação da 
respetiva zona especial de proteção (ZEP)

1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos artigos 25.º 
e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço público que, 
com fundamento em parecer da Secção do Património Arquitetónico e 
Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura (SPAA — CNC), de 
23/ 11/ 2011, é intenção do IGESPAR, I. P. propor a S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Cultura a classificação como Monumento de Interesse 

Público (MIP), do Cine -Teatro São João, sito na Rua Gago Coutinho e 
Sacadura Cabral, freguesia de Palmela, concelho de Palmela, distrito 
de Setúbal, bem como a fixação da respetiva zona especial de proteção 
(ZEP), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt;

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Palmela, www.cm -palmela.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para con-
sulta (mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura de 
Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), Avenida Infante Santo, n.º 69 — 1.º, 
1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCLVT, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

3 de fevereiro de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Luís Filipe 
Coelho. 

  
 205712633 

 Anúncio n.º 3177/2012

Arquivamento do procedimento de fixação de zona especial de pro-
teção (ZEP) do Núcleo Rupestre da Faia, freguesia de Cidadelhe, 
concelho de Pinhel e do Núcleo Rupestre da Faia, freguesia de 
Vale Afonsinho, concelho de Figueira de Castelo Rodrigo, no 
distrito da Guarda.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 26 de outubro 
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de 2011, exarado, nos termos do artigo 23.º do mesmo decreto -lei, sobre 
Parecer aprovado em reunião da Secção do Património Arquitetónico 
e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura de 26 de outubro de 
2011, determinei o arquivamento do procedimento administrativo rela-
tivo à fixação da zona especial de proteção (ZEP) do Núcleo Rupestre da 
Faia, freguesia de Cidadelhe, concelho de Pinhel e do Núcleo Rupestre 
da Faia, freguesia de Vale Afonsinho, concelho de Figueira de Castelo 
Rodrigo, ambos no distrito da Guarda.

2 — A decisão de arquivamento do procedimento de fixação de ZEP 
em causa teve por fundamento o facto destes sítios patrimoniais inte-
grarem o grande conjunto rupestre da Arte do Vale do Côa, já classifi-
cado como Monumento Nacional, estando assim abrangidos pela zona 
especial de proteção inerente já publicitada, sendo a fixação de ZEP 
individuais redundante.

3 — Conforme previsto no n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decidiu o ar-
quivamento do procedimento, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de impugnação con-
tenciosa.

3 de fevereiro de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Luís Filipe 
Coelho.

205712852 

 Aviso n.º 2290/2012
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, e do disposto no artigo 254.º do Regime, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que o trabalhador 
José Eduardo Ribeiro do Rosário Mateus, técnico superior, do mapa 
de pessoal dos Serviços Centrais deste Instituto, cessa funções neste 
Instituto por motivos de aposentação, com efeitos a 01 de fevereiro 
de 2012.

6 de fevereiro de 2012. — A Diretora do Departamento de Gestão, 
em substituição, Fernanda Garção.

205705392 

 Instituto Português da Juventude, I. P.

Louvor n.º 63/2012
Após um longo período de dedicação ao serviço do Instituto Português 

da Juventude, I. P., cessou funções o Dr. João Ramiro Henriques Lisboa 
Loureiro, Diretor do Departamento de Recursos Humanos Financeiros 
e Patrimoniais.

Nesta circunstância, cumpre -me realçar o trabalho de elevado mérito 
e competência profissional desenvolvido ao serviço deste Instituto, su-
blinhando o seu contributo, transversal, a diversos domínios de atuação 
do IPJ, I. P., designadamente nas áreas da gestão financeira, patrimonial 
e dos recursos humanos, onde colocou as suas elevadas capacidades 
técnicas e qualidades humanas ao serviço do melhoramento dos mé-
todos e processos próprios destas áreas, onde com muito empenho e 
rigor contribuiu para uma gestão muito eficaz dos recursos do Estado 
ao serviço do IPJ, I. P., situação especialmente importante pelo período 
exigente em que nos encontramos.

Reconhecido por todos como um profissional altamente com-
petente, dotado de grande competência técnica, a sua passagem 
pela Direção do Departamento de Recursos Humanos Financeiros e 
Patrimoniais fica também marcada pelas suas qualidades pessoais, 
evidenciando sempre grande responsabilidade, capacidade de coor-
denação, dedicação, zelo, lealdade e bom senso, não esquecendo a 
total disponibilidade para o serviço e para os colegas que sempre 
demonstrou, constituindo -se hoje como uma referência para os tra-
balhadores deste Instituto.

Pelas qualidades profissionais e pessoais demonstradas ao longo da 
sua carreira profissional neste Instituto, pela exemplar dedicação no 
cumprimento das suas funções, indissociável da noção do interesse 
público que intransigentemente protege e, em especial, pela prestigiante 
forma como desempenhou as funções de Diretor do Departamento de 
Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais, é por isso de toda a 
justiça louvar publicamente o Dr. João Loureiro, agradecendo -lhe os 
contributos que prestou ao serviço deste Instituto.

25 de janeiro de 2012. — A Presidente, Helena Alves.
205705254 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes do Ministro de Estado e das Finanças 
e do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 2090/2012
Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 331/88, de 27 de setem-

bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 169/2006, de 
17 de Agosto, pode ser concedido subsídio de residência aos titulares 
dos cargos de diretor-geral, secretário-geral e de outros a eles expres-
samente equiparados que, à data da nomeação, não tenham residência 
permanente no local em que estejam sediados os respetivos serviços ou 
organismos ou numa área circundante de 150 km. Considerando que o 
Prof. Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias foi nomeado para 
o cargo de diretor-geral da Biblioteca Nacional de Portugal, através do 
despacho n.º 9339/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 144, de 28 de julho de 2011.

Considerando que o diretor-geral da Biblioteca Nacional de Portugal 
possui residência permanente em Cernache, concelho de Coimbra;

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.° do Decreto-Lei n.º 331/88, 
de 27 de setembro, ao abrigo das competências delegadas pelo n.º 11 do 
artigo 10.° do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, determina-se 
o seguinte:

1 — É atribuído ao diretor-geral da Biblioteca Nacional de Portugal, 
Prof. Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias, um subsídio 
mensal de residência no valor correspondente a 50 % da ajuda de custo 
diária que competir a um trabalhador com vencimento superior ao 18.° 
nível remuneratório a multiplicar por 30 dias.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de julho de 2011.
7 de fevereiro de 2012. — O Ministro de Estado e das Finanças, 

Vítor Louçã Rabaça Gaspar. — O Secretário de Estado da Cultura, 
Francisco José Viegas.

205720044 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Despacho n.º 2091/2012
Manuela Fernanda Ferreira de Silos Medeiros, pertencia ao Instituto 

Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial (I.N.E.T.I.), tendo in-
gressado no Quadro de Efectivos Interdepartamentais (Q.E.I), em 1 de 
Abril de 1994, por lista nominativa, publicada no Diário da República 
n.º 74, 2.ª série, de 29 de Março de 1994, com a categoria de Técnica 
Adjunta Especialista.

Por despacho de 19 de Dezembro de 1995, foi colocada, em regime 
de requisição, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 12.º e n.º 1 
da alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 247/92, de 7 de Novembro, 
no Instituto Nacional da Propriedade Industrial.

Em 5 de Fevereiro de 1996 solicitou ao Director -Geral da Adminis-
tração Pública a concessão de uma licença sem vencimento de longa 
duração, com início em 7 de Março. Por despacho de 1 de Abril de 1996, 
de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Pública, foi -lhe 
autorizada a referida licença, nos termos propostos.

Considerando que a trabalhadora solicitou em 5 de Julho de 2011 o 
reingresso na Administração Pública;

Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 14/97, de 17 de Janeiro, diploma que extinguiu o quadro de efecti-
vos interdepartamentais (QEI), revogando expressamente o Decreto -Lei 
n.º 247/92, de 7 de Novembro.

Considerando que a interessada seria afecta à ex -Direcção -Geral da 
Administração Pública, face ao disposto no artigo 12.º, n.º 1 do citado 
Decreto -Lei n.º 14/97, em conjugação com o artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 493/99, de 18 de Novembro, quando cessasse a situação de licença 
sem vencimento de longa duração.

Face à publicação da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro que revogou 
expressamente aqueles diplomas legais, autorizo o regresso à activi-
dade de Manuela Fernanda Ferreira de Silos Medeiros e consequente 
afectação à Secretaria -Geral do Ministério das Finanças e da Adminis-
tração Pública, nos termos do artigo 47.º da mesma Lei n.º 53/2006, 
na situação de mobilidade especial, na fase de transição, na seguinte 
situação jurídico funcional, conforme o vertido na Lei n.º 12 -A/2008, 




